
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAf 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 104 DE 01 OUTUBRO DE 2018 

Regulamenta o funcionamento do 
Consel ho Municipal de Contribuintes. 

o Prefeito do Municipio de Barra do Piral, usando das atribuicOes que Ihe são conferidas por Lei e 

corn base no artigo 203-A da Lei Municipal n° 379/1997 (Codigo Tributário Municipal), corn a nova 

redaçao dada pela Lei Municipal n° 2913/2017, e no Decreto n° 052/2018; 

DECRETA: 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE BARRA DO PIRAI 

TITULO I 

DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES E SUA ORGANIZAcAO 

CAPITULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1°- 0 Conselho Municipal de Contribuintes, órgao colegiado administrativo de que dispoe o artigo 

91 da Lei Orgânica do Municipio de Barra do Piral, vinculado a Secretaria Municipal de Fazenda, mas 

independente quanto a sua funçao de julgamento, tern por finalidade: 

- o julgarnento, em grau de recurso e em Ultirna instãncia, dos processos administrativos fiscais 

decorrentes de impugnação de notificacao de lançamento ou de auto de infracao. no ãmbito dos 

tributos administrados pela Secretaria Municipal de Fazenda; 

II - o julgamento, em grau de recurso e em Ultima instância, dos processos administrativos fiscais 

decorrentes de impugnação da decisão administrativa proferida em pedidos de reconhecimento de 

munidade tributária, de concessão de isencao, de enquadramento e demais atos ou decisöes em 

matéria fiscal, na forma deste regimento; 

Ill - assessorar o Secretário Municipal de Fazenda, propondo normas, procedimentos e boas prãticas 

de gestao, objetivando o aprimoramento do Sistema Trbutário do MunicIpio. 

Paragrafo ünico - 0 Conselho Municipal de Contribuintes e todos os seus membros observarão, nos 

julgamentos e em todos os seus atos, dentre outros, os principios da publicidade, da eficiëncia, da 

motivação, da celeridade e da razoável duracão do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
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defesa, corn os meios e recursos a eta inerentes. 

CAPITULO ii 

DA COMPOSIcAO 

Art. 2° - 0 Conselho Municipal de Contribuinies compoe-se de: 

- Presidência e Vice-Presidéncia; 

II - Colegiado de Conselheiros 

III - Representacao Fiscal 

IV - Secretaria do Conselho 

Art. 3 1  - 0 Colegiado de Conselheiros será cornposto, de forma paritária, por 6 (seis) membros, sendo 

três representantes do Poder Executivo e trés representantes dos contribuintes. 

Paragrafo Unico - Será nomeado urn suplente para cada rnernbro do Conselho, convocado para suprir 

as faltas ou irnpedimentos dos titulares. 

Art. 4°- Os membros titulares do Conselho Municipal de Contribuintes e seus suplentes serão 

norneados pelo Prefeito Municipal, corn mandato de 2 (dois) anos. 

§1°- Os mernbros representantes do Municipio, tanto os titulares como os suplentes, serão indicados 

pelo Secretãrio de Fazenda dentre servidores efetivos do MunicIpio, versados em assuntos tributãrios, 

sendo obrigatoriarnente definido entre eles o rnembro que exercerá a Representaçao Fiscal. 

§21- 0 processo de indicacao e selecão dos Conseiheiros terá inIcio, por ato do Secretário Municipal 

de Fazenda, no mInirno, 60 (sessenta) dias antes do final de seus rnandatos. 

§3°- Os membros do Conselho deverão ser portadores de diploma universitário e de reconhecida 

experiencia em matéria tributária. 

§4°- Os membros representantes dos contribuintes, tanto Os titulares como Os suplentes, serão 

indicados por entidades representativas de categorias econôrnicas e profissionais. 

Art. 5°- A posse dos membros do Consetho Municipal de Contribuintes realizar-se-á mediante termo 

lavrado em livro próprio ao se instalar o Consetho ou, posteriormente, quando ocorrer substituiçao de 

alguns membros, perante o Prefeito. 

Art. 60  - Os Conselheiros titulares serão substituidos, em suas eventuais auséncias, licenças ou 

impedimentos, pelos respectivos Conselheiros suplentes. 

Art. 70  - Os mernbros do Conseiho Municipal de Contribuintes, titulares e suplentes, serão 

remunerados por reunião que se fizerem presentes por meio de jetons equivalentes a 2 (dois) 

UFISBP's por sessäo, limitado em qualquer hipôtese ao máxirno de 5 (cinco) UFISBP's por més e 
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vedada a acurnulacao para os meses subsequentes. 

§1°- A remuneracão da Secretaria do Conseiho corresponderá a 50% (cinquenta por cento) da 

remuneraçao fixada para os demais membros. 

§21  - Os membros suplentes somente farão jus ao recebirnento do jeton correspondente as sessOes 

em que se fizerem presentes. 

Art. 8 0 - 0 Presidente e o Vice-Presidente do Conseiho serão indicados pelo Prefeito Municipal e, a 

partir do segundo mandato, eleitos por votaçao do colegiado, de forma alternada, eleitos por votacao 

do colegiado, devendo a presidência, a cada eleicao, ora ser exercida pelos Representantes do 

MunicIplo ora exercida pelos Representantes dos Contribuintes. 

Parágrafo Unico- Eleita a presidência, na forma deste artigo, a Vice-Presidência sera exercida pelo 

membro suplente do respectivo membro titular. 

Art. 9 0  - Perderá o mandato o membro que: 

I - deixar de comparecer a 3 (três) sessOes consecutivas ou 6 intercaladas, no periodo de 12 meses, 

sem motivo justificado por escrito acoihido pelo Presidente do Conseiho; 

II - usar de rneios ou praticar quaisquer atos de favorecimento, mediante recebirnento de benefIcios 

indevidos ou não, bern corno proceder, no exercIcio de suas funçoes, com dolo ou fraude, ou deixar 
de cumprir as disposiçOes legais e regimentais a ele cometidas, incluindo o respeito a razoâvel 

duracao dos processos; 

III - recusar, omitir ou retardar o exame e o julgamento do processo, sern justo motivo; 

IV - contrariar normas regulamentares do Conseiho. 

§1 0 - A justificativa por escrito referida no inciso I do caput deste artigo deve ser apresentada a 
Secretária do Conseiho de Contribuintes em ate dois dias após a realizacao da respectiva sessão. 

§2° -. 0 Presidente do Conseiho ou o Representante da Fazenda deterrninará a apuracao dos fatos 

referidos neste artigo, garantido o exercicio do contraditório e ampla defesa pelo rnernbro afastado. 

§3 0 - A perda do mandato sera precedida de processo administrativo que, urna vez instaurado, 

importará no irnediato afastamento do mernbro e sua substituicao pelo respectivo suplente ate que 

seja concluida a apuracão. 

Art. 10 - Verificada qualquer das hipoteses previstas no artigo 9 0  deste regimento, bern como renUncia 

de Conselheiro, o Prefeito preencherá a vaga, designando ou nomeando, na forma estabelecida neste 

regimento, novo titular que exercerá o mandato pelo tempo restante ao do Conseiheiro substituido. 

Paragrafo Unico - Nas demais hipOteses, caberá ao Presidente do Conseiho Municipal de 

Contribuintes convocar conseiheiro suplente para substituir o titular em seus irnpedirnentos ou 
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auséncia. 

CAPITULO II! 

DA COMPETENCIA 

Art. 11 - Compete ao Conselho Municipal de Contribuintes: 

I -julgar, em segunda instância administrativa: 

a) em grau de recurso e em Ultima instância, Os processos administrativos fiscais decorrentes de 

impugnacao de notificacao de lancamento ou de auto de infracao, no âmbito dos tributos 

administrados pela Secretaria Municipal de Fazenda; 

b) em grau de recurso e em Ultima instância, os processos administrativos fiscais decorrentes de 

impugnaçao da decisão administrativa proferida em pedidos de reconhecimento de imunidade 

tributária, de concessão de isencao, de enquadrarnento e demais atos ou decisôes em matéria fiscal. 

II - elaborar proposta de alteraçao de seu Regimento !nterno, submetendo-a a aprovacao do Secretário 

Municipal de Fazenda, devendo ser baixada por decreto pelo Prefeito. 

III - representar ao Secretário Municipal de Fazenda, propondo normas, procedimentos e boas prãticas 

de gestao, de forma fundamentada, objetivando o aprimoramento do Sistema Tributário do Municipio. 

Art. 12 - Não compete ao Conseiho Municipal de Contribuintes: 

I - afastar a aplicacao da legislaçao tributária por inconstitucionalidade ou ilegaiidade 

II - julgar processo administrativo fiscal não decorrente de notificaçao de lançamento ou auto de 

infracao, relativo aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Fazenda, ressalvados os 

casos previstos na alinea 'b", do inciso 1 do artigo 11 deste regimento, dentre outros, processos 

relativos a: 

a) pedidos de parcelamento de débitos; 

b) pedidos de restituicao de tributos ou multas; 

c) denUncia espontânea de débitos fiscais nâo declaraaos na forma da legislaçao especifica; 

d) regimes de estimativa 

III - responder consultas sobre a interpretaçao e aplicacão da legislação tributária. 

Art. 13. Compete a Secretaria do Conseiho, diretarnente subordinada a Presidéncia do Conseiho, a 

execucao dos serviços administrativos, dos trabainos de expediente, e das atividades relacionadas 

corn: 

I - a elaboracao de relatOrios gerencials sobre a desempenho do Conselho de Contribuintes, propondo 
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ao Presidente do Conselho as revisöes necessrias; 

II - a entrega, mediante recibo, de processos distribuidos para serern relatados pelos Conseiheiros; 

III - o fornecirnento de inforrnacOes ao setor financeiro competente diligenciando para o regular 

pagamento dos jetons; 

IV - a publicaçao das pautas de julgarnento: 

V - a intirnaçao do interessado ou de seu procurador nas oportunidades em que couber rnanifestacao, 

e para ciência de toda decisão proferida pelo Conseiho; 

VI - o recebimento, registro, guarda, distribuicão e expedicao de papéis e processos; 

VII - o fornecirnento de informacOes sobre a anaarnento dos processos; 

VIII - o encarninharnento as dernais unidades da Secretacia Municipal de Fazenda, para providéncias 

cabiveis, dos autos dos recursos definitivamente juigados pelo Conseiho; 

IX - a distribuiçao aos Conseiheiros e Representante Fiscal da legislaçao tributária do Municipio, assirn 

como de suas atua!izacoes; 

X - o arquivo das cópias das decisöes do Conseiho; 

XI - o fornecirnento, a requerimento do interessado, de copias autenticadas das decisOes; 

XII - a concessão de vista do processo ao contribu!nte interessado ou a seu representante legalmente 

habilitado, rnandatário ou preposto, munido do respectivo instrurnento comprobatório de legitimidade 

ou interesse, nos termos da Iegislaçao vigente; 

XIII - o zelo pela guarda e conservacao dos equiparnentos do Conseiho Municipal de Contribuintes; 

XIV - avrar as atas das sessôes de julgarnento, assnando-as juntarnente corn o Presidente; 

XV - outras dernandas, conferidas por ato do Fresidente, dentre o rol de atribuicoes do Conseiho 

Municipal de Contribuintes. 

CAPiTULO IV 
DAS ATRBucOEs E DEVERES 

Art. 14. São atribuicOes e deveres do Presidente ac ,  Conselho: 

I - dirigir os trabaihos do Conselho e presidir as sessOes: 

II - proferir, quando for o caso, alérn do seu voto como julgador, o voto de desernpate; 
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III - estabelecer metas de julgamento e fixar o nümero minimo de processos por sessao, de acordo 

corn a conveniência dos serviços em funcao do estoque das Unidades de Julgamento e da quantidade 
de recursos protocol izados; 

IV - fixar dia e horário para realizaçao das sessôes; 

V - convocar sessôes extraordinárias; 

VI - despachar o expediente do Conselho; 

VII - despachar os pedidos que tratem de matéria estranha a competência do Conselho e 

nao admitidos pela lei, determinando a devolucao dos respectivos processos as reparticOes 
competentes; 

VIII - zelar pela distribuicao aleatôria dos processos para julgamento em segunda instância 

admin istrativa; 

IX - apreciar os pedidos dos Conseiheiros relativos a justificacao de ausência as sessOes; 

X - designar, quando vencido o relator, urn dos membros do Colegiado de Conselheiros cujo voto 

tenha sido vencedor, para redigir o acôrdao; 

XI - apreciar Os impedirnentos invocados; 

XII - convocar os suplentes para substituir Conseiheiros em suas auséncias ou impedirnentos 

previamente comunicados, corn 48 (quarenta e olto) horas de antecedéncia; 

XIII - encaminhar ao Secretário Municipal de Fazenda as propostas previstas no inciso Ill do artigo 11 

deste regimento; 

XIV - oficiar ao Secretário Municipal de Fazenda, comunicando a termo final do mandato dos 

Conselheiros, corn antecedéncia minima de 90 (noventa) dias; 

XV - delegar, em havendo necessidades operacionais, as competências administrativas que lhe foram 

outorgadas neste regirnento; 

XVI - prestar inforrnacoes requeridas pelo Poder judicibrio, pelo Ministérlo PUblico e pela Policia Civil 

a respeito de decisão de recurso interposto; 

XVII - propor a ediçao de sürnulas vinculantes nos termos do artigo 49 deste regirnento; 

XVIII - assessorar o Secretário Municipal de Fazenda, dentre o rol de atribuicoes do Conseiho; 

XIX - convocar, desde que existentes propostas, sessOes ternáticas para deliberacao de Sümuias, 

nos termos deste regimento. 
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Art. 15. São atribuicoes e deveres do Vice-Presidente do Conselho: 

I - substituir o Presiciente do Conseiho em sua ausênc'a ou impedimentos; 

II - auxiliar o Presidente do Conselho no desempenho de suas funcOes administrativas; 

III - desempenhar outras atribuicoes que ihe Torem delegadas pelo Presidente, dentre o rol de 

atribuicOes do Conseiho Municipal de Contribuintes. 

Art. 16. São atribuiçoes e deveres dos Conseheiros: 

I - exercer suas funçOes judicantes com total independência, formando livrernente seu convencirnento 

e motivando seu voto conforme os elementos de cada caso em análise, independente de integrar o 

corpo de representantes do Poder Executivo ou dos Contribuintes; 

II - relatar os feitos que Ihes forem distribuidos, sempre zelando pela rápida prestacao jurisdicional; 

III - comparecer as sessôes, julgando os processos e as questOes colocadas em pauta, vedada a 

abstencao; 

IV - solicitar, sempre que julgar conveniente, no exercicio de sua funcao de Conseiheiro Relator, as 

providências, diligencias e informaçoes necessárias ao esciarecimento das questOes que suscitarem 

dUvidas; 

V - propor ao Conselho as diligéncias necessárias a instruçao dos feitos, quando nao solicitadas pelo 

Relator; 

VI - observar peremptoriamente os prazos para restituicão dos processos em seu poder; 

VII - comunicar a Presidência do Conselho a ausência a sessão de julgamento corn, no mInimo, 48 

(quarenta e oito) horas de antecedéncia da realzacao da sessão; 

VIII - manter sigilo de qualquer informaçao, obtida em razão do ofIcio, sobre a situacão econômica ou 

financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negocios ou 

atividades, na forma do art. 198 do Código Tributário Nacional, Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966; 

XIX - respeitar as sUrnulas aprovadas nos termos do artigo 49 deste regimento; 

X - propor sUmulas ao Presidente do Conselho nos termos do artigo 49 deste regimento. 

Art. 17 -A Representacao Fiscal sera exercida por 1 (urn) Representante do Fisco, subordinado e 

designado pelo Secretário Municipal de Fazenda, tendo por atribuicOes e deveres: 

I - defender os interesses do MunicIpio no processo administrativo fiscal, inclusive mediante 

sustentacao oral nas sessöes de julgamento, quando julgar oportuno; 
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If - contra-arrazoar recursos interpostos por sujeto passivo: 

III - solicitar diligéncias para saneamento ou aperfeigoamento da instruçao do processo, quando 

necessârio; 

IV - opor pedido de esciarecimento; 

TITULO II— DO PROCEDIMENTO 

CAPiTULO I 

DOS RECURSOS AO CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES 

Art. 18. Cabe ao Conselho Municipal de Contribuintes apreciar os seguintes recursos: 

I - Recurso Voluntário nos processos administrativos fiscais decorrentes de impugnaçao de notificaçao 

de lancamento ou de auto de infracao, no âmbito dos tributos administrados pela Secretaria Municipal 

de Fazenda, e naqueles decorrentes de impugnacao da decisão administrativa proferida em pedidos 

de reconhecimento de imunidade tributária, de concessão de isencao, de enquadramento e demais 

atos ou decisOes em matéria fiscal, na forma deste regimento; 

II - Pedido de esciarecimento de suas decisOes, quando estas se afigurarem omissas, contraditórias, 
obscuras, ou quando contrariarem sUmula do prôprio Conselho, aprovada na forma deste regimento. 

Art. 19. 0 prazo para interposiçao de recursos sera de 30 (trinta) dias para o recurso vo!untário e de 
10 (dez) dias para o pedido de esclarecimento, ambos contados da data da intimaçao da decisão 

recorrida. 

§1°- Os prazos serão contados em dias üteis. exciuindo-se na contagem o dia do inicio e incluindo-se 

o dia do vencimento; 

§2°- Os prazos so se iniciam ou vencem em dias üteis. 

Art. 20. Os recursos serão apresentados ao orgao que proferir a decisäo contestada, por melo de 

peticao escrita, onde se mencionará: 

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida: 

II - o nome, qualificacao do Recorrente e nümero do expediente no qual fol proferida a decisão 

recorrida; 

III - a identificacão da(s) notificacao(oes) de lançamento, do(s) auto(s) de infracao ou do(s) termo(s) 

de apreensão; 

IV - a perfeita identificaçao do imóvel a que se refere o iancamento impugnado, se for o caso; 

V - Os motivos de fato e de direito em que se fundamentam Os pontos de discordància e as razôee 
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provas que possuir; 

VI - as diligéncias que o Recorrente pretenda sejam efetuadas, na forma da lei, 

VII - o objetivo visado, formulado de modo ciaro e preciso. 

§ 10 Os recursos deveräo estar acompanhados de docurnento que comprove a legitimidade do 

signatario. 

§ 20  Será admitida a realizaçao de sustentaçào oral, durante a sessão de julgamento do recurso, por 

10 (dez) minutos, das razöes contidas nos recursos interpostos e das contrarrazôes. 

Art. 21. A preparacao do recurso voiuntário compete as unidades de primeira instância da Secretaria 

Municipal de Fazenda que proferiram a decisão recorrida. 

Paragrafo Unico. Interposto o recurso, o requerimento padrao e os documentos que o compOem serão 

juntados aos autos e o processo sera encamnhado a autoridade responsável pelo exame de 

admissibilidade. 

Art. 22. Sendo o recurso voiuntârio intempestivo, a autoridade recorrida o indeferirá de piano. 

§ 10 Sem prejuizo do disposto no caput deste artigo, não serão conhecidos os recursos interpostos 

fora dos prazos estabelecidos em lei, podendo qualquer autoridade juigadora denegar o seu 

seguimento. 

§ 20  Não cabe qua}quer recurso do despacho denegatOrio de seguimento de recursos interpostos 

intempestivamente, ressalvado urn Unico pedido de recorisideraçao, no prazo de 10 (dez) dias, 

contados da data da intimaçao da decisâo, dirigido a mesma autoridade juigadora e que verse 

exclusivamente sobre auséncia ou irregularidade da intimacao ou contagem de prazo. 

Art. 23. Sendo tempestivo o recurso voluntârio, preenchido o requerirnento padrão e os demais 

requisitos regulamentares, a autoridade recorrida encaminhará Os autos do processo ao Conseiho, 

prestando as informacOes que entender recessärias. 

Art. 24. Em quaiquer fase o Recorrente poderä desistft do recurso em andamento no Conseiho. 

§ 1 0  A desistência será manifestada por peticao ou por termo no processo, ficando sujeita a 
homologacao peio Presidente do Conselho. 

§ 21  Importa renüncia ao poder de recorrer ao Conseiho Municipal de Tributos ou desistência de 

recurso acaso interposto: 

I - o pedido de parcelamento do débito contestado, em prirneira ou segunda instância; 

II - a propositura, pelo sujeito passivo, de quaiquer açao ou medida judicial relativa aos fatos ou aos 

atos administrativos de exigencia do crédito tributário. 
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CAPITULO II 

DA DlsTRlBulcAo DOS RECURSOS VOLUNTARIOS 

Art. 25. Os processos seräo distribuidos aos membros do Conselho mediante sorteio, garantida a 

igualdade numérica na distribuicao, exceto nos casos em que os recursos versarem sobre assuntos 

conexos e afins. 

Paragrafo Unico - De forma a garantir a igualdade na distribuicao dos recursos interpostos, sempre 

que possIvel deverá ocorrer a exclusão do Ultimo relator no sorteio posterior. 

Art. 26. Os recursos ordinários considerados indissociáveis para fins de análise e julgamento serão 

agrupados, em funcao de prevencao e conexão, em Unidades de Julgamento pelo Presidente do 

Conselho. 

§ 1° Consideram-se conexos os recursos que se refiram aos autos de infraçao ou as notificacOes de 

lancamento referentes: 

I - a mesma operacao fiscal e ao mesmo sujeito passivo; 

II - ao mesmo nümero de inscricao do imôvel no cadastro imobiliário fiscal; 

Ill - a unidades condominials integrantes do mesmo condomInio edilIcio; 

IV - a outros critérios definidos pelo Presidente do Conselho. 

§ 2° Considera-se prevento o Conselheiro Relator para o qual já tenha sido distribuido Recurso em 

que se verifique alguma das hipOteses previstas no § 1 0  deste artigo. 

Art. 27. Os lotes serão distribuldos aos Conselheiros Relatores a medida que forem os recursos 

recepcionados pela Secretaria do Conselho, observando-se a ordem cronolOgica de interposição dos 

recursos. 

Paragrafo Unico. A distribuiçao, feita na forma do caput deste artigo, atribui competência ao 

Conselheiro para elaborar o relatOrio e voto das Unidades de Julgamento a ele designadas. 

Art. 28. Estão impedidos de participar da distribuiçao e do julgamento dos recursos os membros do 

Conselho que: 

- sejam sOcios, acionistas, interessados, membros da diretoria ou do conselho da sociedade ou 

empresa envolvida no processo; 

II - tenham interesse econômico ou financeiro, por Si, por seu conjuge ou por parente consanguineo 

ou afim, em linha reta ou na colateral ate o terceiro grau; 

Ill - tenham atuado no exercIcio da fiscalizaçao direta do tributo lancado ou como Representante 

Fiscal; 
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§ 1 1  Para Os efeitos deste artigo, considera-se existir interesse econômico ou financeiro, direto ou 

indireto, dentre outros: 

I - nos casos em que o Conseiheiro percebe ou percebeu remuneraçao do Recorrente ou de escritório 

de advocacia, consultoria ou de assessoria que lhe preste assistênciajuridica e/ou contàbil, em caráter 

eventual ou permanente, qualquer que seja a razão ou o titulo da percepçao, no periodo que medeia 

a inicio da acao fiscal e a data da sessão em que for concluIdo a julgamento do recurso. 

II - nos casos em que a Conselheiro tenfla vInculo como sócio ou empregado, com a sociedade de 

advogados, de contabilistas ou economistas, ou de empresa de assessoria fiscal ou tributária, a que 

esteja vinculado o mandatário constituido por quem figure coma parte no processo. 

§ 20  0 membro do Conselho poderá declarar-se impeaido por motivo de foro intimo. 

§ 
30 Qualquer Conselheiro, a Representante Fiscal ou o sujeito passivo poderá arguir o impedimento, 

em petiçao dirigida a Presidência do Conselho, devidamente fundamentada e instrulda, na primeira 

oportunidade em que lhe couber falar nos autos, ou oralmente, durante a sessão respectiva, antes de 

iniciado a julgamento do processo. 

§ 40  Se o arguido não reconhecer o impedirnento, a incidente sera decidido preliminarmente, por 

deliberacao dos demais membros do Conselho. 

§ 50 Sendo reconhecido o impedimento, o processo será incluido para julgamento em pauta de sessão 

de julgamento em que esteja presente a Conselheiro Relator do processo e Conselheiro suplente 

designado pelo Presidente do Conselho para substituir a Conselheiro impedido. 

§ 61  Quando for declarado impedimento de Conselheiro Relator, o processo respectivo sera 

imediatamente redistribu Ida para outro Conselheiro Relator por sorteio. 

§ 70  Quando a declaracaa de impedimenta for do Presidente do Conselho, este passarã a presidéncia 

da sessão respectiva, quanta ao julgamento em questaa, para o Vice Presidente. 

CAPiTULO III 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 29. Compete a Secretaria do Conseiho, após a distribuicao, imediatamente, a encaminhamenta 

dos autos a Representacao Fiscal para a eaboracao de contrarrazOes, no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1 1  Haverá encaminhamento privilegiado em razäo do valor, da existência de indIcios de crime contra 

a ordem tributária e, se a sujeito passivo for pessoa fIsica, em razão da idade, conforme previsão legal. 

§ 21  A preferência em razão da idade depende de requerimento especifico, formulado no recurso ou 

em petiçao apartada, e compravacao mediantejuntada de cOpia simples de documento de identidade. 

Art. 30. Após a elaboraçao das contrarrazOes pela Representaçao Fiscal, aos autos retornarão a 
Secretaria do Conseiho para serem encaminhadas ao Conselheiro Relator. 
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Parágrafo ünico. Uma vez disponibilizados os autos, caberá a Secretaria a imediata intimacão do 

Conseiheiro, preferencialmente por meio eletrônico, para a retrada dos autos, no prazo improrrogável 

de ate 5 (cinco) dias. 

Art. 31. lnstruido o processo, o Conselheiro Relator elaborará relatório e voto no prazo de 15 (quinze) 

dias. 

§ 1° Caso entenda necessário, o Relator poderá solicitar qualquer diligência para completar o estudo 

ou parecer da autoridade administrativa que realizou o levantamento fiscal. 

§ 20  Quando o processo for encaminhado a qualquer Unidade de Administraçao Municipal, para o 

cumprimento de diligencia ou e!aboraçao ae estudo ou parecer, será concedido ao responsável pela 
unidade o prazo de 10 (dez) dias para os devidos esdarecimentos, informacOes e devoluçao. 

§ 31  Será concedida prazo sucessivo de 10 (dez) dias para que a Representacão Fiscal e o Recorrente 

tenham oportunidade de apresentar suas rnanifestaçoes sobre as diligèncias, estudos e pareceres 

juntados por solicitacao do Conseiheiro Relator: 

§ 4° Presume-se instruIdo o processo que nao comportar pedido de providéncias, diligencias ou 

informaçOes adicionais. 

§ 51  0 Presidente do Conselho poderá determinar ao Conselheiro Relator a restituiçao dos autos de 

processos a Secretaria para redistribuicao, quando não observado o prazo previsto no caput deste 

artigo, sem prejuizo das sancOes regimentais caciveis. 

Art. 32. Elaborado o relatório e voto, o Conseheiro Relator remeterá Os autos a Secretaria para a sua 

inclusão em pauta de julgamento. 

§ 1 1  0 Conselheiro Relator disponibilizará o relatôrio em meio eletrönico para a Secretaria do 

Conselho, que o enviará via e-mail para os demais Conseiheiros. 

§ 211  A Secretaria disponibilizará os autos, em seu prôprio recinto, para vista ate a sessão de 

julgamento. 

§ 30  A definiçao da pauta de julgamento e de competência da Presidéncia do Conselho, e a sessâo 

nao será realizada antes de decorridos 5 (cnco) dias das disponibilizacôes a que se referem os §§ 1 0  

e 2 0  deste artigo. 

Art. 33. 0 Conselho realizará sessöes ordinárias e extraordinárias. 

§1°-As sessOes ordinárias serão realizadas periodicamente em dia e hora a serfixada pelo Presidente 

do Conseiho, ainda que não haja processos para julgamento, hipOtese em que as deliberaçOes serão 

acerca de assuntos gerais de competência do Conseiho. 

§2 0 - As sessOes extraordinárias serão realizadas em dia e hora fixados pelo Presidente do Consel o 

TRAVESSA ASSUMPcAO, 69- CENTRO - CEP 27123-080 - CNPJ 28.576.080/0001-47 - TEL 24 2443-11022 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PiRAI 

GABINETE DO PREFEITO 

conforme a necessidade. 

Art. 34. As pautas de julgarnento, elaborada pela Presidência do Conselho, indicara dia, hora e local 

da sessäo, o norne do Conseiheiro Relator, o nUrnero do processo e do recurso, o norne do Recorrente, 

e, caso possua, de qualquer urn de seus advogados corn o respectivo nUmero de identificacao 

profissional, e será publicada no Boletirn Oficial do MunicIpio, além de afixada ern lugar visIvel e 

acessivel ao pUblico, nas dependéncias da Prefeitura Municipal corn, no rninirno, 5 (cinco) dias de 

antecedência a realizaçao da sessão. 

§1° - 0 recorrente deverá ser pessoairnente intirnado da pauta de julgarnento a que se refere o caput 

deste artigo, corn antecedência minima de 05 (cinco dias). 

§ 2° - 0 Presidente da sessão poderá, de ofIcio ou por solicitaçao de Conselheiro, do Representante 

Fiscal ou do sujeito passivo, por rnotivo fundarnentado e justificado, deterrninar o adiamento do 

julgamento ou a retirada do recurso de pauta. 

§31  - Adiado o julgarnento do recurso, o processo serâ incluido em pauta na sessão subsequente rnais 

próxirna. 

Art. 35. As sessOes do Conselho serão püblicas, salvo solicitacao fundarnentada ern contrário de 

Conselheiro, do Representante Fiscal ou do sujeito passivo, conforrne disposto no art. 198 do COdigo 

Tributário Nacional, Lei n° 5.172, de 25 de cuiubro de 1966. 

Paragrafo ünico. 0 Presidente poderá advertir ou determinar que se retire do recinto quem, de 

qualquer modo, perturbar a ordern, bern corno poderá advertir o Conselheiro orador ou cassar-lhe a 

palavra, quando usada de forma inconveniente. 

Art. 36. As deliberaçoes do Conseiho serão tomadas par rnaioria simples, cabendo ao Presidente, 

além do voto ordinário, o de qualidade. 

Art. 37. 0 Conselho Municipal de Contribuintes sO poderá deliberar quando reunido corn a maioria 

absoluta de seus rnembros. 

Parágrafo Unico - Aberta a sessão e, não havendo nUmero para deliberar, aguardar-se-á par 20 

(vinte) rninutos, e, em persistindo a falta de quorum". a Presidente encerrará a sessão. 

Art. 38. A ordem dos trabalhos na sessão observará o seguinte: 

I - verificacao do quOrum e da presenca do Representante Fiscal e colheita das assinaturas dos 

presentes; 

II - leitura, discussão e aprovaçao dos votos pendentes de conferência e assinatura; 

III - definiçao da ordem de apresentacao dos processos da pauta; 

IV - discussao e votacao dos recursos; 
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V - aprovacao e assinatura da ata da sessão. 

§ 1 0  Teräo preferência na ordem dos trabaihos os processos cujo julgamento já se tenha iniciado em 

outra sessão. 

§ 21  Serão retirados de pauta e devolvidos a Secretaria os processos em que o Representante Fiscal 

não tenha se manifestado. 

Art. 39. 0 julgamento de cada processo inicia-se corn a exposicao do relatOrio pelo Conseiheiro 

Relator e segue-se das sustentacoes orais, apresentacao do voto do Relator e debates e finaliza-se 

corn a votacao. 

§ 1 0 0 nao comparecimento da parte a sessão na data estipulada em pauta dejulgamento publicaaa 
no Boletim Oficial do MunicIpio irnplica renüncia a facuidade de sustentar oralmente suas razOes. 

§ 20  Os debates terão duracao maxima de 30 (tiinta) minutos, cabendo ao Presidente da sessão zelar 

pela adequada distribuicão do tempo aos Conseiheiros inscritos para se manifestar. 

Art. 40. As questöes preliminares serão juigadas antes do mérito, deste não se conhecendo quando 

incompativel corn a decisão daquelas. 

§ 1° Rejeitadas as preliminares, os Conseiheiros vencidos votarão quanto ao mérito, mantida a ordem 

dos trabaihos, corn a exposicão do voto de mérito do Relator. 

§ 2 0  Não serã adrnitida a abstençao na votacao. 

Art. 41. Qualquer Conseiheiro poderá solicitar vista dos autos, uma ünica vez, ainda que iniciada a 

votacao, pelo prazo rnáximo de 10 (dez) dias, ou, no caso de recurso ordinário, a realizaçao de 

diligências que entender necessârias. 

§ 1 1  Na hipótese de rnais de urn Conseiheiro solicitar vista, a todos serão fornecidas cópias dos autos 

ou dos documentos solicitados, cujo original será mantido na Secretaria, correndo o prazo previsto no 

caput deste artigo de forma comum para todos. 

§ 21  0 pedido de vista será admit!do somente na primeira sessão de juigamento, salvo para 

Conseiheiro que dela nao tenha participado. 

§ 3° Concedida vista dos autos, o processo serã incluldo na primeira pauta de sessão de julgamento 

disponivel imediatamente posterior ao decurso do prazo previsto no caput deste artigo. 

Art. 42. Encerrados os debates, serão tornados os votos dos Conseiheiros, votando por Ultimo o 

Conseiheiro que presidiu o juigamento. 

§ 1 1  No processo em que o Presidente da sessãc e Conseiheiro Relator, vota eie em primeiro lugar e, 

em seguida, os demais Conseiheiros que participararn dos debates. 
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§ 2° Sempre que a malaria assim entender, o julgado poderá ser redigido a parte. 

§ 31  0 julgado redigido a parte deverá ser apresentado ao órgao julgador ate a sessão subsequente 

ao julgamento. 

§ 41  Todo voto divergente ao do Conseiheiro Relator deverã ser fundamentado e disponibilizado ao 

Presidente da sessão em arquivo digital.  

§ 51  Os Conseiheiros vencidos nas votacOes poderão assinar a julgada corn essa declaracao, 

aduzindo as motivas da sua discordância. 

§ 60  Os votos em apartado serão disponibiizadc.s pelo Conselheiro em arquivo digital para a 

Presidência da sessão em ate 5 (cinco) dias da sessäo de julgamento em que forem proferidos. 

§ 71  Qualquer Conseiheiro poderá, antes que a votação seja finaiizada pelo Presidente da sessão, 

modificar a voto já proferido. 

§ 80  Vencido a Conseiheiro Relator, a Presidente designará urn dos Consetheiros, cujo voto tenha sido 

vencedor, para, em ate 5 (cinco) dias da sesso de julgamento em que a tenha proferido, redigir voto 

e ementa para conferência e assinatura dos demais Conseiheiros. 

§ 9°. 0 Redator do voto vencedor e a responsável pela redacao da ementa do julgamento. 

§ 10 0 Aementa do voto vencedore a acôrdãc serãojuntados aos autos e disponibilizados em arquivos 

digitais distintos par seu redator a Presidênca do órgaa na sessãa de julgamento em que for assinado 

a voto vencedar. 

Art. 43. 0 Presidente da sessäo registrara de irnediato, em formulária prOpria, a escrutinia da votacaa 

do processo, que será rubricado par todos as Conseheiros e juntado aos autos. 

Art. 44. De cada sessão sera lavrada ata assnada pelo Presidente da sessãa e rubricada par todas 

as Conseiheiros, que será arquivada na Secretar;a, destacando as nümeros dos recursas submetidas 

a julgamento, as respectivas nUmeros dos processos, o name dos interessados, dos Conseiheiros 

presentes e do Representante Fiscal e, resumidarnente, a resultado da vatacaa dos pracessas 

julgados e autras fatos relevantes. 

Parágrafo ünico. A Secretaria do Canseiho providenciará a intimaçaa do sujeita passiva e da 

Representacao Fiscal das decisOes, na fornia da lei. 

Art. 45. 0 extrata da decisaa será pubticado no Diáro Oficial do Municipia. 

Art. 46. Das decisOes do Conseiho que Se afigurarem amissas, contraditórias, obscuras, au quando 

cantrariarem sümula do propria Conseiho, cabe opasicao de pedida de esciarecimento, no praza de 

10 (dez) dias contados da data da intimação da decisãa recorrida. 

Art. 47. Os recursos de revisãa serão apreciados pelo Conseiheiro Redator do voto vencedor, que em 
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10 (dez) dias Ira apreciar e remeter os autos a Secretaria para a sua inclusão em pauta de julgamento 

pelo Conseiho. 

Art. 48. As decisOes do Conseiho Municipal de Contribuintes constituem üttima instância administrativa 

para recursos voluntários contra atos e decsöes de caráter fiscal. 

CAPiTULO IV 

DAS SUMULAS 

Art. 49. For proposta de qualquer conselheiro a ser encaminhada aos cuidados do Presidente do 

Conselho Municipal, em deliberaçao tomada por votos de, no minima, 2/3 (dois tercos) do nümero 

total de Conselheiros, serão aprovadas sümutas que terão caráter vinculante aos Conselheiros. 

§ 1 0  A proposta de sUmula será redigida par cornissão paritária formada por dois Conseiheiros 

designados pelo Presidente do Conselho Municipal. 

§ 21  Poderá ser objeto de sUmula: 

I - a jurisprudência firmada pelo Conselho Municipal de Contribuintes, sendo comprovada por, no 

minima, 10 (dez) decisöes no mesmo sentido sabre a matéria a ser sumulada; 

II - decisOes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em matéria constitucianal 

au pela Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, em consonância cam a sistemática 

prevista no artiga 1039 do Codigo de Processo Civil. 

§ 31  As sümulas passarao a ter caráter vinculante para as demais orgaos da Administraçao Tributária 

a medida que forem encaminhadas pelo Presidente do Conselha Municipal de Tributos ao Procurador 
Geral do MunicIpio, para conhecimento e manifestacao, ficando a criteria do Secretário Municipal de 

Fazenda a sua apravaçaa e posterior encaminhamento para publicacao no Boletim Oficial do 

Municipia Cidade. 

§ 40  A apravacao, pelo Secretário Municipal de Fazenda, da atribuiçao de caráter vinculante as 
sUmulas editadas pelo Conselho, dependerá de prévia manifestacão favorável da Procuradoria Geral 

do MunicIpia. 

§ 51 A vinculaçao da Administracaa Tributária dar-se-á a partir da publicacao da sUmula apravada pelo 

Secretário Municipal de Fazenda no Boletim Oficiai do Municipio. 

§ 60  A criteria do Secretário Municipal de Fazenda, a caráter vinculante das sUmulas vigentes pade 

ser cancelado, justificadamente, hipOtese em que seu enunciado deixará de vincular as demais órgãas 

da Administraçaa Tributária. 

§70  A revisão, a alteracao e a cancelamento da sUmula vigente observarà a pracedimenta de arigem 

da mesma. 

§ 81  Aprovada e publicada a sümula, sua revisão ou seu cancelamento, as seguintes providéncias 
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serão tomadas pela Secretaria do Conselho: 

a) seu registro integral, em livro especial, em ordem nurnérica; 

b) sua insercao em arquivos, a serem criados, de sümulas em ordern alfabética, corn base em palavra 
ou expressao designativa do tema sumulado; 

c) averbacao nos registros de que tratarn as aUneas "a" e 'b" deste parágrafo, nos casos de revisão 
ou de cancelamento; 

d) fornecimento de cOpia da publicacao aos Conseiheiros, a Representacao Fiscal e as unidades 
responsaveis pelo julgarnento de primeira instância administrativa. 

TTULO Ill - DISP0SIcOES GERAIS 

Art. 50 - As düvidas surgidas na aplicacao deste Regimento Interno e os casos omissos serão 
dirimidas pela Presidência do Conselho, por meio de Portarias baixadas em conjunto com o Secretãrio 
de Fazenda. 

Art. 51 - Este Regularnento entrará em vigor na data da sua publicacao, revogadas as disposiçOes 
em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 01 DE OUTUBRO DE 2018 
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